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ATA NUMERO DEZASSETE

ATA DA REUNIAO ORDINARIA DA CAMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES REALIZADA NO DIA
22 DE JUNHO DE 2018 - REUNIAO PUBLICA MENSAL

Aos vinte e dois dias do més de junho do ano dois mil e dezoito, nesta vila de Fornos de Algodres, no edificio
dos Pagos do Concelho e na sala de reuniées para o efeito destinada, reuniu a Camara Municipal de Fornos de
Algodres com as presengas de: Antonio Manuel Pina Fonseca, que presidiu, Alexandre Filipe Fernandes Lote,

Bruno Henrique Figueiredo Costa, Rita Isabel Aimeida Silva e Maria Joaquina Santos Fernandes Domingues,

Vereadores.

Secretariou a reunido Américo Oliveira Domingues, Chefe de Divisao de Administragé@o Geral. ----------mmreememeenm
Verificada a existéncia de quorum conforme o disposto no artigo 54.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, na

sua atual redag&o, deu-se inicio aos trabalhos pelas dez horas e dez minutos.

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Usou da palavra o Senhor Presidente para cumprimentar os Senhores Vereadores e os Chefes de Divisao

Técnica Municipal e de Administragéo Geral.

Informou que relativamente a uma noticia que tinha saido na Revista Sabado, relativamente a Serra da
Esgalhada, iria fazer uma queixa contra desconhecidos, uma vez que houve fuga de informagéo, visto que o
processo estava em segredo de justica. A queixa contra desconhecidos é no sentido de se averiguar, caso seja
possivel, quem entregou documentagéo da Camara Municipal, assinado pelo presidente, ao jornalista, -------------
De seguida, o Senhor Presidente convidou os senhores vereadores a estarem presentes no Torneio Fornos de
Algodres Youth Cup, que se iria realizar nesse fim-de-semana. Realgou que o torneio & um evento que atrai
imensas pessoas a nossa Vila e que, praticamente todos os restaurantes ja estavam com lotagdo esgotada. -----
Interveio o Senhor Vice-Presidente para agradecer aos dois chefes de divisédo, uma vez que o torneio dava
imenso trabalho &s duas divisdes, e tanto o gabinete de desporto, como os servicos externos tinham sido

inexcediveis na preparagao do mesmo.

Ainda no periodo antes da ordem do dia, destacou o Ill Encontro Intermunicipal de Desporto Sénior e
parabenizou o Chefe de Divisdo Técnica Municipal e o gabinete de desporto, que fizeram uma atividade

extraordinaria, que serviu de exemplo a todos os outros Municipios que também estavam envolvidos nesse

projeto.

Usou da palavra o Senhor Vereador Bruno Costa condenando veemente a noticia saida na Revista Sabado,

concordando com o Senhor Presidente na queixa que ir4 apresentar.
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1- PEDIDO DE APOIO PARA A REALIZAGAO DAS FESTAS DE S. PEDRO - INFIAS

O Chefe de Divisdo de Administragéo Geral emitiu parecer sobre a proposta de contrato-programa a celebrar
com a Associagéo de Promogdo Social, Cultural, Recreativa e Desportiva de S. Pedro de Infias para a

realizagéo das Festas de S. Pedro.

Informou que os Municipios dispdem de atribuicées no dominio de atividades culturais e recreativas, previstas
na alinea h) do n.° 2 do artigo 23.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro na sua atual redag&o e que compete a
Camara Municipal, “Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de
interesse para o Municipio, incluindo aquelas que contribuam para a promogdo da satide e prevengéo de

doengas”, de acordo com o previsto na alinea u) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro

na sua atual redagéo.
Face ao exposto propds a atribuigéo de um subsidio de € 50,00 e que o contrato programa fosse apreciado em

reunido do executivo.

Informou ainda que a rabrica 02040701 do Orgamento Municipal tinha dotag&o para o presente protocolo,
cumprindo-se assim todos os requisitos legais em matéria de cabimento e compromisso prévio, --------------------

O Senhor Presidente da Camara propds a sua aprovagéo.

A Cémara deliberou aprovar por unanimidade a atribuicédo de subsidio de € 50,00, apés cumpridos todos

os dispositivos legais em matéria de cabimento e compromisso prévio e demais legislagao aplicavel ------

2 - PEDIDO DE PATROCINIO PARA OS PREMIOS DE MERITO DOS ALUNOS DO AGRUPAMENTO DE
ESCOLAS DE FORNOS DE ALGODRES

O Chefe de Diviséo de Administragédo Geral emitiu parecer sobre a proposta de contrato-programa a celebrar
com o Agrupamento de Escolas de Fornos de Algodres para os prémios de mérito dos alunos. =------------------e--
Informou que sendo a Educag&o uma das atribuigdes conferidas &s Autarquias Locais de acordo com alinea d),
n.° 2, art® 23°, da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, e é hoje unicamente reconhecida como um dos principais

fatores de desenvolvimento das sociedades num mundo cada vez mais global;

O Estatuto do Aluno do Ensino N&o Superior aprovado pela Lei n.° 51/2012 de 05 de setembro, que contém as
alteragdes introduzidas pela Retificagdo n.° 46/2012, de 17 de setembro, que no seu art. 7°, alinea d) estipula
como direitos do aluno: “Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicagdo e o esforgo no trabalho e no

desempenho e ser estimulado nesse sentido.”
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Face ao exposto propds a atribuigéo de um apoio financeiro ao Agrupamento de Escolas de Fornos de Algodres
no valor de € 150,00.

Informou ainda que a rabrica 02040802 do Orgamento Municipal tinha dotagdo para o presente protocolo,

cumprindo-se assim todos os requisitos legais em matéria de cabimento € compromisso prévio, -------------------
O Senhor Presidente informou que relativamente a este assunto iria votar a favor, mas que faria uma declaragéo

de voto, no sentido de enquanto cidaddo néo concordar com este tipo de prémios pecunirios que visam

valorizar aqueles que se destacam nas escolas.
Interveio a Senhora Vereadora Maria Joaquina Domingues questionando o porqué de o Senhor Presidente ser
contra este tipo de prémios, quando na Camara existe uma ajuda a estudantes através da Concessao de Bolsas
de Estudo a Estudantes do Ensino Superior e onde um dos critérios & a média e a passagem de ano. ----—--—----
O Senhor Presidente respondeu que n&o era um prémio e que o critério era a passagem de ano e também
tendo em conta o rendimento per capita do agregado familiar. Para si, o problema dos prémios de mérito era a
selegéo, porque apesar de estarmos em 2018, ainda havia criangas que n&o tinham as mesmas condigbes que

outras tinham.

Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente informando que se iria abster porque continuava a n&o concordar
com a atribuicéo dos prémios de mérito, uma vez que o ponto de partida de muitos alunos era completamente
diferente e, portanto, o ponto de chegada ser premiado quando o ponto de partida era diferente, parecia-lhe que

criava algum tipo de injustica.

Solicitou ainda que ficasse em ata o que consta no artigo 9.° do Estatuto do Aluno e Etica Escolar relativamente

aos premios de mérito, que s&o destinados a distinguir alunos que, em cada ciclo de escolaridade, preencham

um ou mais dos seguintes requisitos:

a) Revelem atitudes exemplares de superagéo das suas dificuldades;

b) Alcancem excelentes resultados escolares;

c) produzam trabalhos académicos de exceléncia ou realizem atividades curriculares ou de complemento

curricular de relevancia;

d) desenvolvam iniciativas ou agbes de reconhecida relevancia social.

O n.* 2 do mesmo artigo diz uma coisa, que na sua opinido faz todo o sentido, que &: os prémios de mérito
devem ter natureza simbdlica ou material, podendo ter uma natureza financeira desde que, comprovadamente,
auxiliem a continuagdo do percurso escolar do aluno. Portanto, quando se atribui um premio de mérito em
dinheiro e n&o se esté a respeitar esta necessidade, néo votara favoravelmente a atribuicéo deste prémio. -------
Interveio a Senhora Vereadora Rita Silva informando que iria votar contra, fazendo a seguinte declaracéo de

voto que se da aqui como transcrita:

“‘Declaragéo de Voto

Da convocatoria da presente reuniéo, tomei conhecimento da proposta de aprovagéo do pedido de patrocinio

para os prémios de merito dos alunos do Agrupamento de Escolas de Fornos de Algodres. Sou de opiniéo que a
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forma como o mérito é atribuido, é um retrocesso pedagdgico e que pedagogos como Passi Sahlaberg vém a
escola com um espirito de responsabilidade em vez de um espirito de prestagéo de contas. Toda a organizagéo

do ensino fundamenta-se numa concepgéo filosofica do destino do Homem.

Ha escolas que até tém quadro de honra e que o critério ndo séo s6 e apenas as notas, a participacéo civica,

companheirismo, colaboragéo entre pares séo parte de um todo, na avaliagdo global e na minha opinido, s6

assim o conceito de avaliagéo tera uma 6ptica formativa e promotora da auto-confianca.
Assim me parece que a logica de uma escola inclusiva deve ser o ponto de partida e ndo uma escola exclusiva,
para os alunos com melhores notas. Aquisicbes mdiltiplas s&o necessarias, uma érea de formagéo pessoal e
social, que vai além das notas, como a cidadania e espirito de colaboragéo junto dos que tém menos
aproveitamento. Isso deveria ser sim atribuigdo do mérito pela escola para assim se formar os verdadeiros

homens do amanha, onde a competitividade néo seja o fim tltimo.

Face ao exposto sou contra esta proposta de votagéo e para que fique registado fago a presente declaragéo. ----
Fornos de Algodres, 22 de junho de 2018
A Vereadora
Rita Isabel Almeida Silva

Usou da palavra a Senhora Vereadora Maria Joaquina Domingues informando que iria votar a favor uma vez
que era algo que estava implementado na sua escola, néo interessando qual a sua posigéo, nem se o faria

dessa ou de outra forma. Entende as razées dos outros vereadores, mas relembrou que nos critérios de

avaliag&o para todos os alunos, eram contabilizados as atitudes e os valores dos mesmos.
Interveio o Senhor Presidente lancando um desafio & Senhora Vereadora Maria Joaquina Domingues, como
Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Fomos de Algodres, e ao Senhor Vice-

Presidente, como representante do Municipio no Conselho Geral, para que seja ponto de discuss&o na ordem

de trabalhos, a discuss&o sobre a metodologia da atribuigéo dos prémios de mérito.
A Senhora Vereadora Maria Joaquina Domingues informou que como Presidente do Conselho Geral n&o podia

levar essa proposta a discusséo, mas que as pessoas que pertenciam ao Conselho Geral podiam propor a

reviséo desse artigo do regulamento interno.

O Senhor Presidente apresentou uma declaragéo de voto, que se da aqui como transcrita:

“Declaracéo de voto

O Presidente da Cémara néo iré inviabilizar a atribuicdo dos prémios de mérito aos alunos que mais se

destacam no seu percurso escolar.
Apesar de n&o concordar com a atribuic&o de prémios pecuniérios, entendo que esta é uma prética largamente
aceite por toda a comunidade escolar pelo que, institucionalmente, ndo poderia inviabilizar esta deliberagéo. -----
Considero, no entanto, que néo é esta a melhor forma de premiar todos aqueles que se destacam e tal como

invocou o Senhor Vice Presidente, nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do Estatuto do Aluno e Etica Escolar, 0s
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prémios devem ter natureza simbélica ou material, podendo ser de natureza financeira desde que

comprovadamente auxiliem a continuagéo do percurso escolar.

Fago o desafio ao Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Fornos de Algodres na pessoa da sua
presidente Dra. Joaquina Domingues para que se faga uma discusséo sobre a melhor forma de atribuicéo dos
prémios de mérito. Considero que n&o devem so ser valorizado o percurso escolar, mas também outras
competéncias que neste mundo téo globalizado em que se véo perdendo valores é necessério que 0S Nossos

Jjovens tenham um verdadeiro sentido humanista da vida.”

A Cémara deliberou aprovar por maioria, com uma abstencdo do Senhor Vice-Presidente e um voto
contra da Senhora Vereadora Rita Silva, a atribuigao de € 150,00

3 - PROCESSO DE OBRAS N.° 2/17 - CONSTRUGAO DE UMA MORADIA UNIFAMILIAR, EM CASAL DO
MONTE, REQUERIDO POR ANABELA FONSECA DE ANDRADE

O Chefe da Diviséo Técnica Municipal emitiu parecer sobre o processo de obras n.° 2/17 relativo & construgéo
de uma moradia unifamiliar, em Casal do Monte.

Pretende o requerente, ao abrigo do artigo 72° do Decreto-Lei n® 555/99, de 16 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de setembro nova licenca para a construgéo de uma moradia

unifamiliar, em Casal do Monte, Queiriz, devido a caducidade do processo.

De acordo com a informag&o do Arquiteto Carlos Gomes o requerente apresenta os projetos das especialidades
e pedidos de isengéo conforme o disposto no nimero 16 do anexo | (a que se refere o niimero 1 do artigo 2° -
Elementos instrutorios) da Portaria 113/2015, de 22 de abril e de acordo com o nimero 4 do artigo 20° do
Decreto-Lei n° 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de

setembro.

Face ao exposto e com base na informacéo do Arquiteto Carlos Gomes nada tem a opor ao deferimento final do

presente processo.

Em virtude de reunir critérios adequados propods-se o deferimento do pedido, cumprindo-se o teor do parecer do

Chefe da Divisdo Técnica Municipal.

A Céamara deliberou aprovar por unanimidade

4 - PROCESSO DE OBRAS N.° 27/17 - CONSTRUGAO DE UM EDIFICIO DESTINADO A ARRUMOS, EM
LAGES - MACEIRA, REQUERIDO POR CLAUDIA ISABEL CARVALHO INVENCIO
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O Chefe da Diviséo Técnica Municipal emitiu parecer sobre o processo de obras n.° 27/17 relativo & construgéo

de um edificio destinado a arrumos, nas Lages, Maceira.

O prédio enquadra-se em “espagos agricolas de produg&o” conforme o disposto nos artigos 29° a 31° do Plano
Diretor Municipal de Fornos de Algodres e em Reserva Ecologica Nacional (REN) na tipologia de “areas
estrategicas de protecéo e recarga de aquiferos’, enquadrando-se na alinea a) do item do Anexo Il do Regime

Juridico da Reserva Ecoldgica Nacional (RUREN).

A Comisséo de Coordenagdo e Desenvolvimento Regional do Centro, emite parecer favoravel, em razdo da

localizagéo, nos termos do artigo 13° - A do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificaggo.

A solugéo proposta é de um edificio destinado a arrumos, de um piso, com uma area de implantacdo de
70,74m2,

Deve o requerente, no caso de deliberagéo favoravel, apresentar, no prazo de seis meses, os projetos de

especialidades e pedidos de isengéo necessarios, que devem ser entregues em conformidade com o disposto
no nimero 16 do anexo | (a que se refere o nimero 1 do artigo 2° - Elementos instrutorios) da Portaria
113/2015, de 22 de abril e de acordo com o nimero 4 do artigo 20° do Decreto-Lei n® 555/99, de 16 de

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de setembro.

Face ao exposto, de acordo com o parecer técnico do Arquiteto Carlos Gomes, nada tem a opor & pretensao do

requerente.

Em virtude de reunir critérios adequados propds-se o deferimento do pedido, cumprindo-se o teor do parecer do

Chefe da Diviséo Técnica Municipal.

A Cémara deliberou aprovar por unanimidade

5 - PROCESSO DE OBRAS N.° 5/18 - ADAPTAGAO / AMPLIAGAO DE EDIFIiCIO PARA TURISMO RURAL,
EM QUINTA DO CADAVAL - CORTIGO, REQUERIDO POR VARZEAS E FRAGAS - CASAS DE CAMPO, LDA

O Chefe da Diviséo Técnica Municipal emitiu parecer sobre o processo de obras n.° 5/18 relativo & adaptacéo e

ampliagéo de um edificio para turismo rural, na Quinta do Cadaval, Cortico.
O prédio enquadra-se em “espagos agricolas de produgéo” conforme o disposto nos artigos 29° a 31° do Plano

Diretor Municipal de Fornos de Algodres.

A solugo proposta € de um edificio destinado a turismo rural, com cinco quartos distribuidos pelos dois pisos e
uma sala multiusos. Tem uma area de implantagéo de 183,35m2 e uma area total de construgéo de 297,67m2. --
Deve o requerente, no caso de deliberagéo favoravel, apresentar, no prazo de seis meses, os projetos de
especialidades e pedidos de isengéo necessérios, que devem ser entregues em conformidade com o disposto

no nimero 16 do anexo | (a que se refere o nimero 1 do artigo 2° - Elementos instrutorios) da Portaria
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113/2015, de 22 de abril e de acordo com o nimero 4 do artigo 20° do Decreto-Lei n® 555/99, de 16 de

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de setembro.

Face ao exposto, de acordo com o parecer técnico do Arquiteto Carlos Gomes, nada tem a opor a pretensado do

requerente.

Em virtude de reunir critérios adequados propds-se o deferimento do pedido, cumprindo-se o teor do parecer do

Chefe da Divisdo Técnica Municipal.

A Cémara deliberou aprovar por unanimidade

6 - PROCESSO DE OBRAS N.° 8/18 - CONSTRUGAO DE UMA MORADIA UNIFAMILIAR; EM LAMEIRA -
FORNOS DE ALGODRES, REQUERIDO POR NATALIA MARTINS TAVARES E CARLOS MIGUEL
RODRIGUES DOS SANTOS

O Chefe da Divis&o Técnica Municipal emitiu parecer sobre o processo de obras n.° 8/18 relativo a construgéo

de uma moradia unifamiliar, na Lameira - Fornos de Algodres.

O prédio enquadra-se em “espagos residenciais” conforme o disposto nos artigos 46° a 48° do Plano Diretor

Municipal de Fornos de Algodres.

A solugéo proposta & de r/c e andar, com uma area de implantagéo de 170,34m? e uma érea total de construggo
de 241,65m2,

Deve o requerente, no caso de deliberagéo favoravel, apresentar, no prazo de seis meses, os projetos de

especialidades e pedidos de isengéo necessérios, que devem ser entregues em conformidade com o disposto
no nimero 16 do anexo | (a que se refere o niimero 1 do artigo 2° - Elementos instrutorios) da Portaria
113/2015, de 22 de abril e de acordo com o niimero 4 do artigo 20° do Decreto-Lei n® 555/99, de 16 de

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de setembro.

Face ao exposto e com base no parecer técnico do Arquiteto Carlos Gomes nada tem a opor & pretenséo do

requerente.

Em virtude de reunir critérios adequados propds-se o deferimento do pedido, cumprindo-se o teor do parecer do

Chefe da Diviséo Técnica Municipal.

A Céamara deliberou aprovar por unanimidade

7 - PROPOSTA DE APROVAGAO DE ATA EM MINUTA

O Senhor Presidente, apos leitura da ata, propds a sua aprovag&o.
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A Cémara deliberou aprovar por unanimidade

N&o havendo mais nada a tratar o Senhor Presidente da Camara declarou encerrada a reunio, da qual nos

termos do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redag#o, foi lavrada a presente ata que
vai ser lida e assinada nos termos da lei.

O Presidente da Ca
Qv yaueel P e

(Anténio Manuel Pina Fonseca)

O Secretario

S oo

(Américo Oliveira Domingues)
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